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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças e do Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 12564-E/2021

Sumário: Altera o Despacho n.º 5039-A/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, 
suplemento, de 18 de maio de 2021.

O Despacho n.º 5039 -A/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, suplemento, 
de 18 de maio de 2021, veio identificar, por especialidade, os serviços e estabelecimentos de saúde 
a considerar como situados em zonas geográficas qualificadas como carenciadas, para os efeitos 
previstos no Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho, na sua redação atual.

Verifica -se, no entanto, relativamente a alguns estabelecimentos de saúde e para  determinadas 
especialidades, que não foi possível recrutar médicos, mas que, em contraposição, há outras 
 especialidades, inicialmente não consideradas, que apresentam carências que, com o objetivo de 
assegurar a equidade no acesso a cuidados de saúde de qualidade, importa acautelar.

Assim, e face à recente abertura dos procedimentos concursais, ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 46/2020, de 24 de julho, para a época especial de avaliação de 2021, sob proposta das entida-
des visadas, e verificadas que se encontram as condições estabelecidas no n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho, na sua redação atual, determina -se:

1 — São eliminadas do Despacho n.º 5039 -A/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 96, suplemento, de 18 de maio de 2021, as especialidades de:

a) Medicina intensiva e urologia — no que respeita ao Centro Hospitalar Universitário do 
Algarve, E. P. E.;

b) Neurorradiologia — relativamente ao Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E.

2 — Em substituição das especialidades eliminadas, nos termos previstos no número anterior, 
são aditadas as especialidades de:

a) Gastroenterologia e ginecologia/obstetrícia — no que respeita ao Centro Hospitalar Univer-
sitário do Algarve, E. P. E.;

b) Oncologia médica — relativamente ao Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E.

22 de dezembro de 2021. — O Ministro de Estado e das Finanças, João Rodrigo Reis  Carvalho 
Leão. — 23 de dezembro de 2021. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, António Lacerda 
Sales.

314847928 
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 FINANÇAS E AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Gabinetes do Ministro do Ambiente e da Ação Climática 
e da Secretária de Estado do Orçamento

Portaria n.º 801-C/2021

Sumário: Autoriza o Fundo Ambiental e a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., a efetuarem a 
repartição dos encargos plurianuais relativos ao protocolo de colaboração para  assegurar 
a «manutenção da rede de monitorização hidrometeorológica».

O Fundo Ambiental (FA), criado pelo Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto, tem por 
finalidade apoiar políticas ambientais para a prossecução dos objetivos do desenvolvimento sus-
tentável, contribuindo para o cumprimento de compromissos nacionais e internacionais, financiando 
entidades, atividades ou projetos que cumpram os objetivos enunciados no artigo 3.º do referido 
decreto -lei, entre os quais, a gestão de recursos hídricos.

A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), tem por missão propor, desenvolver e 
acompanhar a gestão integrada e participada das políticas de ambiente, nomeadamente no âmbito 
da gestão de recursos hídricos, com vista à sua proteção e valorização, exercendo neste domínio 
as funções de Autoridade Nacional da Água, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da sua Lei Orgânica, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março, na sua redação atual. No âmbito das 
suas atribuições, a APA, I. P., detém a competência para, no domínio dos recursos hídricos, gerir 
situações de seca e de cheia, de acordo com o estipulado na alínea a) do n.º 2 do citado artigo 3.º 
da sua Lei Orgânica.

Neste contexto, a APA, I. P., enquanto Autoridade Nacional da Água, é responsável pelas 
redes de monitorização hidrometeorológica, que constituem a base de dados para o cumprimento 
de todas as tarefas de gestão dos recursos hídricos nacionais. Estas redes de monitorização são 
ainda um recurso essencial para, nomeadamente, a prevenção e alerta de catástrofes naturais, 
como as cheias, monitorização e mitigação de secas; verificação dos caudais estabelecidos na 
Convenção de Albufeira; verificação de diretivas europeias; estudos hidrológicos e hidráulicos 
de base à construção de barragens, pontes e passagens hidráulicas em vias de comunicação; 
avaliação e definição de medidas de adaptação aos impactos das alterações climáticas; avaliação 
e acompanhamento de níveis de armazenamento em albufeiras e avaliação de disponibilidades 
hídricas, essenciais para o licenciamento, trabalhos de investigação na área da hidrologia ou das 
alterações climáticas, entre outros temas relacionados com recursos hídricos.

Neste âmbito, o Fundo Ambiental, através da outorga de um protocolo de colaboração, irá 
apoiar a APA, I. P., para a manutenção das 817 estações automáticas da rede hidrometeorológica, 
incluindo aquisição de equipamentos, no triénio 2022 -2024.

Este projeto dará lugar a encargos orçamentais em mais do que um ano económico, pelo que, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, conjugado com o Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, a assunção dos encargos 
plurianuais daí decorrentes depende de autorização prévia conferida através de portaria.

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
na sua redação atual, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na 
sua redação atual, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua 
redação atual, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e da Ação Climática e pela Secretária 
de Estado do Orçamento, o seguinte:

1 — Ficam o Fundo Ambiental e a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), autori-
zados a efetuar a repartição de encargos plurianuais relativos ao protocolo de colaboração para 
assegurar a «manutenção da rede de monitorização hidrometeorológica», no período de 2022 a 
2024.
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2 — Os encargos decorrentes do protocolo são financiados pelo Fundo Ambiental, a título de 
apoio financeiro, que procede à sua transferência para a APA, I. P., entidade responsável pela sua 
execução.

3 — Os encargos para o Fundo Ambiental, num montante total de € 3 728 708,10 (três milhões 
setecentos e vinte e oito mil setecentos e oito euros e dez cêntimos), valor ao qual não acresce IVA 
por se tratar de um apoio financeiro, não podem exceder, em cada ano económico, os seguintes 
montantes:

a) 2022: € 1 354 549,80 (um milhão trezentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e quarenta 
e nove euros e oitenta cêntimos);

b) 2023: € 1 231 549,80 (um milhão duzentos e trinta e um mil quinhentos e quarenta e nove 
euros e oitenta cêntimos);

c) 2024: € 1 142 608,50 (um milhão cento e quarenta e dois mil seiscentos e oito euros e 
cinquenta cêntimos).

4 — Os encargos para a APA, num montante total de € 3 728 708,10 (três milhões setecentos 
e vinte e oito mil setecentos e oito euros e dez cêntimos), valor que inclui IVA à taxa legal em vigor, 
ficam condicionados ao financiamento prévio pelo Fundo Ambiental, não podendo exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2022: € 1 354 549,80 (um milhão trezentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e quarenta 
e nove euros e oitenta cêntimos);

b) 2023: € 1 231 549,80 (um milhão duzentos e trinta e um mil quinhentos e quarenta e nove 
euros e oitenta cêntimos);

c) 2024: € 1 142 608,50 (um milhão cento e quarenta e dois mil seiscentos e oito euros e 
cinquenta cêntimos).

5 — O montante fixado para cada ano económico pode ser acrescido do saldo apurado no 
ano que antecede.

6 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos por verbas adequadas a 
inscrever nos orçamentos do Fundo Ambiental e da APA, I. P.

7 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte da sua publicação.

23 de dezembro de 2021. — O Ministro do Ambiente e da Ação Climática, João Pedro Soeiro de 
Matos Fernandes. — 22 de dezembro de 2021. — A Secretária de Estado do Orçamento, Cláudia 
Joaquim.

314846145 
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 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 12564-F/2021

Sumário: Define as orientações sobre a aplicação da tolerância de ponto nos dias 24 e 31 de 
dezembro aos profissionais de saúde que exercem funções públicas nos serviços da 
administração direta do Estado e nos institutos públicos.

Conforme resulta do Despacho n.º 12564 -A/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 247 (suplemento), de 23 de dezembro de 2021, é concedida tolerância de ponto aos trabalha-
dores que exercem funções públicas nos serviços da administração direta do Estado, sejam eles 
centrais ou desconcentrados, e nos institutos públicos nos dias 24 e 31 de dezembro.

Porém, havendo que garantir a continuidade e a qualidade do serviço a prestar, desde logo 
se salvaguardou, no correspondente n.º 2, a situação dos organismos que, por razões de interesse 
público, devam manter -se em funcionamento naquele período, em termos a definir pelo membro 
do Governo competente.

Assim, e em cumprimento do disposto no mencionado n.º 2 do Despacho n.º 12564 -A/2021, 
acima melhor identificado, e ao abrigo do disposto na alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 11199/2020, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 222, de 13 de novembro de 2020, alterado pelo 
Despacho n.º 1752/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 16 de fevereiro 
de 2021, e pelo Despacho n.º 10882/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 
8 de novembro de 2021, determino:

1 — A tolerância de ponto concedida pelo Despacho n.º 12564 -A/2021, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 247 (suplemento), de 23 de dezembro de 2021, para os próximos dias 24 e 
31 de dezembro, aplica -se aos trabalhadores dos órgãos, serviços e demais entidades, incluindo o 
setor público empresarial, dependentes ou sob tutela do Ministério da Saúde, independentemente 
da natureza do vínculo de emprego e da natureza jurídica dos serviços e estabelecimentos, sem, 
todavia, se poder comprometer o normal e regular funcionamento dos serviços.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, compete aos órgãos dirigentes máximos dos 
respetivos serviços e estabelecimentos de saúde identificar os trabalhadores necessários.

3 — Nos casos em que o gozo da tolerância, pelas razões expostas no número anterior, não 
possa coincidir com o dia 24 e/ou 31 de dezembro, devem os dirigentes máximos dos serviços 
promover a equivalente dispensa do dever de assiduidade dos trabalhadores em dia(s) a fixar 
oportunamente.

4 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

23 de dezembro de 2021. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, António Lacerda 
Sales.

314847141 
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 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Edital n.º 1464-A/2021

Sumário: Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios de São João da Pesqueira.

Manuel António Natário Cordeiro, Presidente da Câmara Municipal de S. João da Pesqueira, 
torna público, para efeitos do disposto no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no artigo 56.º do Regime Jurídico das Au-
tarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal na 
sua sessão ordinária de 20 de dezembro de 2021, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na 
reunião de 30 de novembro de 2021, deliberou, por maioria, aprovar o Plano Municipal de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios de S. João da Pesqueira.

O presente Plano entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da República e 
encontra -se disponível para consulta na página eletrónica do Município de S. João da Pesqueira, 
em www.sjpesqueira.pt.

21 de dezembro de 2021. — O Presidente da Câmara, Manuel António Natário Cordeiro.

Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de S. João da Pesqueira

Artigo 1.º

Âmbito Territorial

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de S. João da Pesqueira, adiante 
designado por PMDFCI — S. João da Pesqueira, ou plano, de âmbito municipal, na sua área de 
abrangência, mereceu parecer prévio da Comissão Municipal de Defesa da Floresta (CMDF), a 
31 de maio de 2021 e parecer vinculativo positivo do Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), a 27 de agosto de 2021, tendo sido sujeito a consulta pública, publici-
tada por Edital e Aviso n.º 1165/2021, publicado na Segunda Série do Diário da República n.º 206, 
de 22 de outubro de 2021, de acordo com o determinado nos n.os 6 e 7 do artigo 4.º do Anexo ao 
referido Despacho n.º 443 -A/2018, de 5 de janeiro, na sua atual redação, que estabelece o Regula-
mento Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. Este contêm as ações necessárias 
à defesa da floresta contra incêndios e, para além das ações de prevenção, incluem a previsão e 
a programação integrada das intervenções das diferentes entidades envolvidas perante a eventual 
ocorrência de incêndio.

Artigo 2.º

Enquadramento

1 — Assegurando a consistência territorial de políticas, instrumentos, medidas e ações, o 
planeamento da defesa da floresta contra incêndios tem um nível nacional, regional e municipal.

2 — O planeamento municipal tem um caráter executivo e de programação operacional e 
deverá cumprir as orientações e prioridades regionais, supramunicipais e locais, numa lógica de 
contribuições para o todo nacional.

Artigo 3.º

Conteúdo Documental

1 — O PMDFCI de S. João da Pesqueira é constituído pelos seguintes elementos:

a) Diagnóstico
b) Plano de Ação
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2 — O Diagnóstico constitui uma base de informação que se traduz na caracterização sucinta 
e clarificadora das especificidades do município, que para todos os efeitos é parte integrante do 
PMDFCI e que compreende os seguintes capítulos:

a) Caracterização Física;
b) Caracterização Climática;
c) Caracterização da População;
d) Caracterização da Ocupação do Solo e Zonas Especiais;
e) Análise do Histórico e Causalidade dos Incêndios Florestais.

3 — O Plano de Ação compreende o planeamento de ações que suportam a estratégia munici-
pal de defesa da floresta contra incêndios, definindo metas, indicadores, responsáveis e estimativa 
orçamental e que compreende os seguintes capítulos:

a) Enquadramento do PMDFCI no Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios;
b) Modelos de Combustíveis Florestais;
c) Cartografia de Risco de Incêndio Rural;
d) Prioridades de Defesa;
e) Objetivos e Metas do PMDFCI;
f) Eixos Estratégicos;
g) Estimativa de Orçamento para Implementação do PMDFCI.

Artigo 4.º

Condicionantes

1 — Para efeitos do cumprimento do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua atual 
redação deve considerar -se o mapa da perigosidade de incêndio rural, representado em cinco 
classes, constante no Anexo I;

2 — Sem prejuízo das medidas de defesa da floresta contra incêndios definidas no quadro legal 
em vigor, os condicionalismos à construção de novos edifícios ou à ampliação de edifícios existentes, 
fora das áreas edificadas consolidadas decorrentes do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 
28 de junho, na sua atual redação, obedecem às seguintes regras:

a) A construção de novos edifícios ou a ampliação com aumento da área de implantação de 
edifícios existentes apenas são permitidas fora das áreas edificadas consolidadas, em áreas clas-
sificadas na cartografia de perigosidade de incêndio rural definida no presente PMDFCI como de 
média, baixa e muito baixa;

b) Garantir na implantação no terreno dos edifícios e ampliações referidos na alínea anterior, 
a distância à extrema da propriedade de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 m, quando os 
mesmos sejam confinantes com terrenos ocupados com floresta, matos ou pastagens naturais;

c) A largura da faixa de proteção referida na alínea anterior, estabelecida pelo presente PMDFCI, 
será de 10 m quando inseridas ou confinantes com outras ocupações, desde que esteja assegurada 
uma faixa de 50 m sem ocupação florestal (floresta, matos ou pastagens naturais);

d) Quando a faixa de proteção mencionada nas alíneas anteriores integre rede secundária ou 
primária estabelecida, infraestruturas viárias ou planos de água, a área destas pode ser contabili-
zada na distância mínima exigida para a faixa de proteção.

3 — Para observância do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 
na sua atual redação, aplicável aos proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que, a 
qualquer título, detenham terrenos confinantes a edifícios inseridos em espaços rurais, é obrigatório 
que estes procedam à gestão de combustível numa faixa com as seguintes dimensões:

a) Largura não inferior a 50 m, medida a partir da alvenaria exterior do edifício, sempre que 
esta faixa abranja terrenos ocupados com floresta, matos ou pastagens naturais;
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b) Largura mínima de 10 m, estabelecida pelo presente PMDFCI, medida a partir da alvenaria 
exterior do edifício, quando a faixa abranja exclusivamente terrenos com outras ocupações.

Artigo 5.º

Rede secundária de faixas de gestão de combustíveis, rede viária florestal e rede de pontos de água

1 — As redes de defesa da floresta contra incêndios concretizam territorialmente, de forma 
coordenada, a infraestruturação dos espaços rurais decorrente da estratégia de defesa da floresta 
contra incêndios, de onde resulta o planeamento e consequente programação da rede secundária 
de faixas de gestão de combustíveis, rede viária florestal e rede de pontos de água:

a) Planeamento da rede secundária de faixas de gestão de combustíveis definidas em plano, 
na sua totalidade, independentemente da atual ocupação do solo, conforme Anexo II;

b) Planeamento da rede viária florestal considerada estruturante para o concelho, tendo 
subjacente as suas funções bem como a sua distribuição equilibrada no território, conforme mapa 
Anexo III;

c) Identificação da rede de pontos de água, conforme mapa Anexo IV;
d) Programação das ações relativas à rede secundária de faixas de gestão de combustíveis, 

rede viária florestal e rede de pontos de água, com os respetivos valores totais por responsável e 
por ano de planeamento, conforme quadro Anexo V.

Artigo 6.º

Conteúdo Material

O PMDFCI S. João da Pesqueira — 2021 a 2030 é público, exceto a informação classificada, 
pelo que está disponível por inserção no sítio da Internet do Município e do ICNF, I. P.

Artigo 7.º

Planeamento e vigência

O PMDFCI de S. João da Pesqueira tem um período de vigência de 10 anos, que coincide 
obrigatoriamente com os 10 anos de planeamento em defesa da floresta contra incêndios definido 
e aprovado para o período de 2021 a 2030 que nele é preconizado.

Artigo 8.º

Monitorização

O PMDFCI é objeto de monitorização, através de elaboração de relatório anual a apresentar 
à CMDF e a remeter até 31 de janeiro do ano seguinte ao ICNF, I. P., de acordo com o relatório 
normalizado a disponibilizar por este organismo.

Artigo 9.º

Alterações à Legislação

Quando se verifiquem alterações à legislação em vigor, citadas no presente Regulamento, as 
remissões expressas que para elas forem feitas consideram -se automaticamente remetidas para 
a nova legislação que resultar daquelas alterações.
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ANEXO I AO REGULAMENTO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Perigosidade de Incêndio Rural 

  

 ANEXO II AO REGULAMENTO

[a que se refere a alínea a), do n.º 1, do artigo 5.º]

Planeamento da rede secundária de faixas de gestão de combustíveis (RSFGC) 
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 ANEXO III AO REGULAMENTO

[a que se refere a alínea b), do n.º 1, do artigo 5.º]

Planeamento da rede viária florestal (RVF) 

  

 ANEXO IV AO REGULAMENTO

[a que se refere a alínea c), do n.º 1, do artigo 5.º]

Identificação da rede pontos de água 
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 ANEXO V AO REGULAMENTO

[a que se refere a alínea d), do n.º 1, do artigo 5.º]

Programação das ações relativas à rede secundária de faixas de gestão de combustíveis, rede viária florestal e rede de pontos de água 

Meta/Unidade Responsável pela execução Ação

Indicadores mensuráveis (ano)

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

RFGC (ha)  . . . Privados . . . . . . . . . . . . . 2 — Aglomerados Populacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,4 56,4 56,4 56,4 56,4 56,4 56,4 56,4 56,4 56,4
EG/CMSJP . . . . . . . . . . . 3 — Parques e polígonos industriais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,9 0,0 2,0 9,9 0,0 2,0 9,9 0,0 2,0 9,9
Juntas de Freguesia  . . . . . 3 — Equipamentos Florestais de Recreio  . . . . . . . . . . . . . . 0,0 6,2 0,0 0,0 6,2 0,0 0,0 6,2 0,0 0,0
CMSJP . . . . . . . . . . . . . . 4 — Rede Viária Florestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 24,9 29,2 0,0 24,9 29,2 0,0 24,9 29,2 0,0
Infraestruturas de Portugal 0,0 28,6 0,0 28,6 0,0 28,6 0,0 28,6 0,0 28,6
Infraestruturas de Portugal 5  — Rede Ferroviária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 4,4 0,0 0,0 4,4 0,0 0,0 4,4 0,0 0,0
REN  . . . . . . . . . . . . . . . . 7 — Linhas de transporte de energia elétrica em Muito Alta 

Tensão.
0,0 64,2 41,1 0,0 64,2 41,1 0,0 64,2 41,1 0,0

A definir. . . . . . . . . . . . . . 8 — Rede Primária de gestão de combustível . . . . . . . . . . . 0,0 68,4 121,8 0,0 68,4 121,8 0,0 68,4 121,8 0,0
E -Redes . . . . . . . . . . . . . 10 — Linhas de distribuição de energia elétrica em Média 

Tensão.
0,0 0,0 16,9 0,0 0,0 16,9 0,0 0,0 16,9 0,0

CMSJP . . . . . . . . . . . . . . 12 — Rede de Pontos de Água  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,3 1,0 4,4 2,3 1,0 4,4 2,3 1,0 4,4 2,3
E -Redes . . . . . . . . . . . . . 13 — Linhas de distribuição de energia elétrica em Alta Tensão 0,0 0,0 3,8 0,0 0,0 3,8 0,0 0,0 3,8 0,0

Meta /Unidade Responsável pela execução Ação

Indicadores mensuráveis (ano)

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

RPA (n.º) . . . . . CMSJP . . . . . . . . . . . . . Beneficiação de pontos de água  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 6 1 1 6 1 1 6 1 1
RVF (Km)  . . . . Rede de 1.ª ordem — manutenção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Rede de 2.ª ordem — manutenção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Rede de 3.ª ordem (complementar) — manutenção  . . . . . . 15,9 22,6 21,7 15,9 22,6 21,7 15,9 22,6 21,7 15,9
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